
 
 
 
 
 
 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2007 
(Do Sr. Cleber Verde) 

 
 
 
 

 
Acrescenta os Parágrafos 1º e 2º ao art. 
54, da Lei Nº 8.213, de 24 de julho de 
1991. 

 
 
 
 

 
 
O Congresso Nacional decreta; 
 
 
 
 
Art. 1º . Fica acrescentado ao art. 54, da Lei Nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 
Social, os seguintes Parágrafos: 

 
"Art. 54..................................................................................... 
 
Parágrafo 1º - As aposentadorias por tempo de contribuição e 
especial concedidas pela Previdência Social, na forma da lei, 
poderão, a qualquer tempo, ser renunciadas pelo Beneficiário, 
ficando assegurada a contagem do tempo de contribuição que serviu 
de base para a concessão do benefício. 
 
Parágrafo 2º - O segurado que renunciar ao benefício não fará 
restituição, de qualquer espécie, à Previdência Social do valor que 
recebeu durante sua aposentadoria, podendo juntar o tempo 
trabalhado após aposentadoria proporcional, com vistas a garantir 
aposentadoria integral ou aumentar o cálculo da aposentadoria 
proporcional. 
 
 



Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 

 
 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 
 
 
 

O presente projeto visa corrigir uma interpretação distorcida de órgãos de 
assessoramento jurídico da Previdência Social que, não obstante a falta de norma 
de direito substantivo em sentido formal, vem obstaculando o direito de renúncia 
de aposentadoria já concedida por tempo de contribuição e aposentadoria 
especial. 

 
 
Não havendo vedação constitucional ou legal, a renúncia de benefício 

previdenciário é possível a aposentadoria por ser este um direito patrimonial 
disponível. A renúncia é possível, vez que é para se alcançar uma situação mais 
favorável ao Autor. 

 
 
Ressalta a parte Autora, que a pretensão não é a cumulação de benefícios, 

mas sim, a renúncia da aposentadoria que atualmente percebe para o 
recebimento de outra aposentadoria no mesmo regime mas, mais vantajosa, sem 
a devolução de quaisquer valores, pois, enquanto perdurou a aposentadoria 
anterior, os pagamentos eram de natureza alimentícia e caráter alimentar; 

 
 
A desaposentação não se confunde com a anulação do ato concessivo do 

benefício, por isso não há se falar em efeito retroativo do mesmo, cabendo tão-
somente sua eficácia ex nunc. A exigência da restituição de valores recebidos 
dentro do mesmo regime previdenciário implica obrigação desarrazoada, pois se 
assemelha ao tratamento dado em caso de ilegalidade na obtenção da prestação 
previdenciária, o que não é o caso. 

 
 
A aposentadoria por tempo de serviço, prevista nos artigos 52 usque 56  da 

Lei 8.213/91, existente em período anterior à EC nº 20, de 15-dez-1.998, foi 
substituída pela atual aposentadoria por tempo de contribuição .  O objetivo 
dessa mudança foi adotar, de forma definitiva, o aspecto contributivo no regime 
previdenciário, o que a Autora vem seguindo a risca, sempre contribuindo pelo teto 
máximo de contribuição e até a presente data. 



 
Igualmente, o Poder Judiciário tem reconhecido esse direito em relação à 

aposentadoria previdenciária, contudo, o Instituto Nacional de Seguridade Social 
insiste em indeferir essa pretensão, compelindo os interessados a recorrerem à 
Justiça para obter o reconhecimento do direito. Entendimento recente manifestado 
pela egrégia QUINTA TURMA do Colendo Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, onde a condutora do acórdão foi a Exma. Sra. Ministra Dra. 
LAURITA VAZ , publicado no DJ em 26.09.2005, p. 433, citando  outros 
acórdãos, no voto proferido pelo Exmo. Sr. Min. Dr. HELIO QUAGLIA 
BARBOSA , também da SEXTA TURMA e o voto prolatado pelo Exmo. Sr. Min. 
Dr. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA , da egrégia QUINTA TURMA , do C. STJ, 
favoravelmente a ao que propomos. 
 
 

A lei de regência nenhuma proibição expressa tem nesse sentido, e o 
princípio constitucional é o de que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei. 
 
 

O Tribunal de Contas da União tem, reiteradamente, proclamado o direito 
de o funcionário público renunciar à aposentadoria já concedida para obter outra 
mais proveitosa em cargo público diverso. 
 
 

A renúncia é ato unilateral que independe de aceitação de terceiros, e, 
especialmente, em se tratando de manifestação de vontade declinada por pessoa 
na sua plena capacidade civil, referentemente a direito patrimonial disponível. 
Falar-se em direito adquirido ou em ato jurídico perfeito, como tem sido alegado 
por aquele Instituto, é interpretar erroneamente a questão. Nesse caso, a garantia 
do direito adquirido e da existência de ato jurídico perfeito, como entendido 
naquele Instituto, só pode operar resultado contra o Poder Público, sendo garantia 
do detentor do direito. 
 
 

Se a legislação assegura a renúncia de tempo de serviço de natureza 
estatutária para fins de aposentadoria providenciaria, negar ao aposentado da 
Previdência, em face da reciprocidade entre tais sistemas, constitui rematada 
ofensa ao princípio da analogia em situação merecedora de tratamento isonômico. 
 
 

Esse tem sido, como já destacamos acima, o entendimento de reiteradas 
decisões judiciárias em desarmonia com a posição intransigente da Previdência 
Social. Por isso, é que se impõe a inclusão, na lei, dessa faculdade individual para 
evitar que o beneficiário da aposentadoria já concedida e que pretenda obter uma 
aposentadoria em outra atividade pública ou privada possa manifestar esse direito, 
sem ter de recorrer ao Judiciário para que seja declarada a licitude de sua 
pretensão. 



 
De todo exposto, é urgente que se institua o reconhecimento expresso, pela 

lei de regência da Previdência Social que regula os planos de benefícios, do 
direito de renúncia à aposentadoria por tempo de contribuição e especial, sem 
prejuízo para o renunciante da contagem do tempo de contribuição que serviu de 
base para a concessão do mesmo benefício. 
 
 

Pelo exposto, contamos com o apoio dos nobres Colegas para a sua 

aprovação. 

 
 
 

Sala das Sessões, em         de                    de 2007. 
 
 
 
 
 
 
 

Deputado Cleber Verde 


